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			Dedicatória

			Ao Airo, ao Agvar e à Airília

		

	
		
			Prefácio

			“O mar chama por nós, somos ilhéus!

			Trazemos nas mãos sal e espuma

			Cantamos nas canoas

			Dançamos na bruma

			(…)

			A nossa ilha balouça ao sabor das vagas

			E traz a espraiar-se no areal da História

			A voz do gandú

			Na nossa memória.”

			
					“Aromas de Cajamanga”, Olinda Beja

			

			“Two kinds of people I distrust: architects who profess to build cheaply, economists who profess to give simple answers.”

			
					Joseph Schumpeter

			

			A obra agora publicada resulta da tese redigida e (bem) defendida pela então Mestre Ângela Santiago para obtenção do grau de Doutora em Ciências Sociais na área de Desenvolvimento Socioeconómico. Essa tese foi desenvolvida no Instituto Superior de Ciências Sociais e Políticas da Universidade de Lisboa, sob minha orientação, e todas as discussões e trocas de ideias que mantivemos proporcionaram momentos de grande prazer intelectual e oportunidade reflexiva, dada a indiscutível relevância do tema e o entusiasmo da autora. Considero que a temática não podia ser mais oportuna para um pequeno país que se depara, desde há várias décadas, com o formidável desafio do desenvolvimento e com a vontade de proporcionar à respetiva população as condições para uma vida digna.

			Para além da complexidade inerente a qualquer processo de desenvolvimento socioeconómico, pela multidimensionalidade de setores envolvidos e pelos recursos (tangíveis e intangíveis) que mobiliza, acrescem as especificidades dos pequenos estados insulares, que se traduzem, na esmagadora maioria dos casos, em dificuldades de monta. São Tomé e Príncipe não constitui exceção, com um reduzido mercado interno, inferior a 200 mil habitantes, a sua característica arquipelágica e uma localização geográfica que, permitindo o acesso a recursos naturais potencialmente geradores de riqueza, o torna refém de alianças de interesses entre players regionais poderosos, levando, muitas vezes, a opções de política económica que não geram os ganhos antecipados. 

			Adicionalmente, pela falta de capacidade de financiamento ou capital humano endógeno, países como São Tomé e Príncipe veem-se, muitas vezes, na contingência de ter de recorrer a organizações internacionais para o apoio na definição e financiamento de estratégias de desenvolvimento. E aqui reside precisamente o foco da análise que nos é apresentada: a adequabilidade das políticas das organizações internacionais, nomeadamente o Fundo Monetário Internacional (FMI), às especificidades dos Microestados Insulares (MEI), com necessidades e condicionamentos próprios, ao longo do processo de desenvolvimento socioeconómico. 

			A investigação desenvolvida pela Doutora Ângela Santiago revela, de forma inequívoca, que para o sucesso de qualquer estratégia de desenvolvimento, é absolutamente vital contextualizar os programas de ajustamento celebrados com as entidades financiadoras ao espaço de aplicação, o que nem sempre é bem-sucedido, por fatores de ordem geopolítica e geoeconómica, entre outros. Efetivamente, como o reconhecem vários autores consagrados na área (de Dani Rodrick ou Joseph Stiglitz até, mais recentemente, Balasubramanian, do próprio staff do FMI), um dos grandes problemas dos modelos concebidos e propostos pelo FMI é que a single blueprint does not fit all…

			Por outras palavras, existe uma necessidade absoluta das políticas económicas serem adaptadas às circunstâncias específicas de cada país. Quando tal adaptação não se verifica, o que acontece muito frequentemente, a reprodução das premissas dos modelos clássicos de desenvolvimento económico (desde a inelutabilidade das fases de Rostow ao fundamentalismo da acumulação de capital de Harrod e Domar) ou de outros mais contemporâneos, mas que continuam a assumir como dominante (por vezes exclusiva) a abordagem dedutiva, universal e determinista, não gera os resultados pretendidos ou antecipados. Parafraseando Joseph Schumpeter, nem sempre os caminhos mais óbvios e simples, ou que já provaram a sua eficácia em determinados contextos, podem ser generalizados e gerar sistematicamente os mesmos efeitos.

			Muito pelo contrário, as transferências financeiras do Plano Marshall, nos longínquos anos de 1940, foram bem-sucedidas na recuperação económica dos países europeus porque estes já eram países desenvolvidos, que tinham sofrido danos consideráveis nas suas infraestruturas e aparelhos produtivos. Contudo, a sofisticação das suas instituições, a formação do capital humano e as práticas culturais vigentes seguiam as orientações dos modelos socioeconómicos prevalecentes e da estruturação da economia global, o que não é, de todo, o caso de muitos dos países mais frágeis e desfavorecidos que têm vindo a adotar as indicações de política económica definidas pelo FMI e por bancos de desenvolvimento. 

			Se o crescimento económico, a abertura ao comércio e ao investimento, os incentivos aos agentes mais empreendedores ou a correcção de desequilíbrios estruturais são sempre fatores de dinamismo e prosperidade, desde que prosseguidos e enquadrados no contexto social, antropológico e institucional a que se destinam, a  economia sem espaço ou cultura é vazia de significado, pelo menos para os seus primeiros destinatários, as pessoas.

			Adicionalmente, considero que outra das principais razões pelas quais esta obra deve ser estudada com toda a atenção é pela interpretação (e aplicação) que faz da abordagem da economia e do desenvolvimento socioeconómico como ciências sociais. Na verdade, como referem Gary Morson e Morton Shapiro, uma vez que o objeto de estudo da economia são os seres humanos (Mankind, como referia Sir Alfred Marshall), há muito que aprender com as áreas das Humanidades. Tal permitirá aos modelos económicos e econométricos serem mais realistas e as suas previsões mais acuradas, mas também às políticas económicas serem mais eficazes e mais justas. 

			A lógica dedutiva e universal que enforma os programas de ajustamento do FMI pode permitir aos avaliadores e decisores políticos fazer uma análise rigorosa e objetiva, mas não possibilita cobrir todas as dimensões do enquadramento analítico em economia. Quando se trata de vidas humanas, caracterizadas pela contingência e pela narrativa, as histórias são uma forma indispensável de conhecimento. E é exatamente por essa razão que o rigor quantitativo, o foco na política e a lógica da economia devem ser complementados com a empatia, a normatividade (julgamento) e a sabedoria que definem a Humaninade no seu melhor. Como rematam os autores, os economistas devem falar às outras disciplinas e permitir que estas falem com eles. 

			A abordagem da Doutora Ângela Santiago vai precisamente ao encontro desta “Economia com uma face de Humanidades” ao enfatizar o imperativo de adequar os programas de ajustamento estrutural do FMI às especificidades e idiossincrasias de São Tomé e Príncipe como MEI e de questionar a procura de um lugar geoeconómico desses microestados nos objetivos e orientações políticas do FMI. 

			Finalmente, a escolha de uma abordagem geoeconómica reflete também a preocupação com uma lente de análise atual na moderna economia global, em que, como referem Blackhill e Harris, os países utilizam cada vez mais os instrumentos económicos que têm à sua disposição para prosseguir o interesse nacional e preencher objetivos de carácter geopolítico. 

			A leitura desta obra impõe-se, assim, a todos aqueles que refletem e se preocupam com a conceção e implementação de verdadeiras estratégias de desenvolvimento e progresso socioeconómico, que permitam a muitos milhões de pessoas espalhadas pelo mundo o acesso a uma vida digna, provida com os indispensáveis ativos materiais, sem negligenciar as respetivas raízes, tradições e afetividades.

			Lisboa, 2 de setembro de 2021

			Carla Costa
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			CAPÍTULO I — INTRODUÇÃO

			1.1. Enquadramento e justificação

			A problemática da adequação das políticas macroeconómicas, em geral, e em especial as do FMI aos países beneficiários tem sido objeto de estudo por vários autores, em diferentes períodos. No entanto, constatamos que continua a existir uma lacuna na literatura e nos estudos empíricos no que concerne a especificidade de alguns pequenos Estados, maioritariamente insulares, e que se revela na dificuldade com que implementam as medidas preconizadas e as consequências que daí derivam em matéria de desenvolvimento. Pretendemos, com a presente tese, contribuir para colmatar essa lacuna.

			Deveras, a condição de Microestado Insular (MEI) impõe importantes vulnerabilidades aos mesmos, sobretudo pelas enormes dificuldades que apresentam para responder à exposição aos choques internos e externos e devido, também, à natureza e dimensão do mercado (Angeon & Saffache, 2010; FMI, 2013).

			Com efeito, os MEI são caracterizados por especificidades que decorrem da sua dimensão geográfica e populacional, mormente a dificuldade em assegurar o desenvolvimento sustentável, face às vulnerabilidades únicas e particulares que enfrentam. A fragilidade na prestação de serviços públicos por causa de custos fixos em segurança, infraestruturas, atividades reguladoras, negócios estrangeiros, educação e formulação de políticas públicas pode limitar a capacidade institucional nacional, levando mesmo a deseconomias de escala. De igual modo, os rácios de despesas e de salário em relação ao PIB são maiores nos MEI e a concorrência é afetada pela estrutura de mercado mais concentrada (Favaro, 2008; Angeon & Saffache, 2010).

			Nos MEI, a possibilidade de beneficiar de infraestruturas de transporte de dimensão regional, como são os portos, aeroportos e estradas, ou de infraestruturas do setor energético ou de água é escassa, implicando o aumento de custos de transporte em relação aos custos suportados por economias de maior dimensão, ou mesmo de seus pares (Microestados) não insulares. Os custos referidos provêm não somente da construção dessas infraestruturas, mas também da sua manutenção. As dificuldades de manutenção destas infraestruturas são exarcebadas pelo facto de os MEI serem, naturalmente, limitados quanto à quantidade e qualidade de mão de obra requerida para o efeito. Daí resultam, em grande medida, as deseconomias de escala que caraterizam os MEI (Endegnanew, 2013; CEEAC, 2017).

			Ainda, e devido à dimensão da economia, os Microestados têm acesso menos favorável ao capital global e o mercado de trabalho é muito limitado em virtude da insuficiente oportunidade de usar técnicos altamente qualificados, levando-os a emigrar (Angeon & Saffache, 2010; FMI, 2013).

			Por outro lado, à luz do teorema de Heckscher-Ohlin, os países devem especializar-se e exportar os bens que usem de forma mais intensiva o fator de produção que têm em abundância relativa (Costa, 2010). Entretanto, os MEI têm escassa disponibilidade de vários fatores de produção: terra, relativa escassez de mão de obra em quantidade e qualidade e uma quase ausência de capital. Com fontes de vantagem comparativa limitadas, os MEI têm pouca margem para diversificar a sua produção interna e o seu produto de exportação também é reduzido. A necessidade de satisfazer a procura interna leva a um grau de abertura de comércio elevado (sobretudo a taxa de dependência das importações). Porém, a grande dependência externa torna-os muito vulneráveis a choques externos (Endegnanew, 2013).

			Por outro lado, os MEI, enquanto pequenas economias abertas, certamente diferem das demais no que se refere à eficácia das políticas macroeconómicas (fiscal, monetária e cambial). A sustentabilidade fiscal, gestão da dívida e crescimento económico também terão as suas especificidades nesses países. Diversas vulnerabilidades interferem na gestão macroeconómica, concorrendo para a sua fragilidade e consequente dificuldade na manutenção do equilíbrio macroeconómico (Endegnanew, 2013). Apresentando habitualmente uma elevada concentração no setor financeiro, assim como um ineficiente mecanismo de transmissão monetária, registam-se taxas de juro geralmente elevadas, com consequente desincentivo para as atividades do setor privado.

			Daí decorre que a aplicação das políticas económicas em MEI, sem o devido acautelamento das especificidades dessas economias, pode eventualmente criar distorções no equilíbrio macroeconómico interno e externo difíceis de corrigir, tendo consequências muito negativas no desenvolvimento desse(s) país(es).

			Entretanto, em função das situações económicas globais, os macroeconomistas do Banco Mundial (BM) e do Fundo Monetário Internacional (FMI) dedicam-se a traçar receitas “globais” para todos os países. Assim, em meados dos anos 1980, despontaram no seio do FMI e do BM algumas ideias neoliberais para combater sobretudo a crise económica dos países da América Latina, consubstanciadas e reproduzidas no “Consenso de Washington” pelo economista John Williamson (2004). 

			A preocupação dessas instituições centrava-se nas altas taxas de inflação, instabilidade macroeconómica e crises da dívida soberana dos países. As prescrições assentavam, basicamente, na liberalização do comércio externo, visando a estabilização de preços e reformas estruturais. O Programa de Ajustamento Estrutural (PAE) imposto aos países em desenvolvimento (incluindo S. Tomé e Príncipe) é um exemplo disso. Essa receita que, com alguns acréscimos, passou a designar-se por “Consenso de Washington Alargado”1 foi aplicada a todos os outros países cuja economia não era liberalizada, visando a transição da economia centralizada dos países da Europa do Leste para economia de mercado (Pinto, 2014). 

			No entanto, as principais correntes teóricas no âmbito da macroeconomia, neoclássica e keynesiana, nas quais se apoia, genericamente, a doutrina do FMI, têm carácter historicamente condicionado, destinando-se aos países capitalistas desenvolvidos. Por isso, dificilmente se aplicam na íntegra a um país em vias de desenvolvimento, onde o mercado não é integrado e o sistema financeiro é incipiente (Krugman, 2012; Pinto, 2014), como é o caso dos MEI.

			A crise da dívida no México, a hiperinflação no Brasil e a crise financeira no Leste Asiático são alguns exemplos que indiciam uma certa ineficácia de políticas padronizadas do BM e do FMI (Pinto, 2014) sem considerar as especificidades dos países. Essa situação parece ser mais gravosa quando se trata de MEI (Almeida, 2012).

			O FMI, instituído em 1944 por iniciativa de potências económicas e militares de então, tem o objetivo principal de exercer vigilância sobre o sistema financeiro internacional a fim de garantir a sua estabilidade e possibilitar o fluxo de investimento e de comércio externo (Costa, 2010). No entanto, o poder de voto nessa instituição é determinado pela dimensão da quota (principal componente dos recursos do FMI), que por sua vez depende do poder económico e geopolítico do país. A possibilidade de influenciar as decisões, bem como o acesso aos fundos da instituição, é em proporção das respetivas quotas. Tendo em conta o reduzido poder económico dos MEI e a consequente dimensão das suas quotas, os mesmos têm um acesso muito limitado aos fundos (Zhang, 2016) e diminutas hipóteses de influenciar as decisões dessa instituição. Por conseguinte, a geoeconomia do FMI parece beneficiar essencialmente as grandes potências em desfavor dos Microestados.

			A título de exemplo, pode-se considerar o caso do MEI S. Tomé e Príncipe onde, basicamente, essas receitas macroeconómicas do FMI/BM têm sido aplicadas desde meados dos anos 1980. Apesar de o PIB registar um crescimento médio da economia de cerca de 4% ao ano nas últimas duas décadas (BCSTP, 2015), a conta corrente do país tem-se deteriorado numa tendência quase ininterrupta, o que indicia um crescimento não sustentado e um fraco desenvolvimento económico em linha com o índice da pobreza, que continua elevado. Vivendo com pouco mais que um euro por dia, cerca de 66% da população era considerada pobre em 2010 (IOF, 2010). Com efeito, o país tem um desenvolvimento económico muito aquém do desejado, com o crescimento do PIB per capita (indicador utilizado habitualmente para mensurar o bem-estar de população) de cerca de 2% ao ano (BCSTP, 2013), configurando quiçá um caso de insucesso.

			Na verdade, as especificidades dos MEI parecem indicar a necessidade de políticas macroeconómicas a eles ajustadas. Entretanto, o histórico de recomendações de medidas de políticas macroeconómicas propostas pelo FMI2, tanto para S. Tomé e Príncipe como para outros MEI, aparentemente abstraindo dessas especificidades condicionadas pela dimensão dos seus mercados (ver as várias Ajuda-Memória de missões do FMI a S. Tomé e Príncipe 1987-2016), terá causado algumas dificuldades ao desenvolvimento económico e social dos mesmos.

			Porém, o desenvolvimento socioeconómico envolve um conjunto de relações extra e intra-sociedade, pelo que também existem os fatores endógenos. As relações entre os agentes económicos devem ser supervisionadas pelas Instituições do Estado no exercício do seu poder — governance. A boa governação, que indica a capacidade institucional do Estado, frequentemente medida pela funcionalidade do setor judiciário (Khan, 2006), parece depender da capacidade dos governos de formular e implementar políticas, visando o desenvolvimento socioeconómico (Estêvão, 2004). No entanto, a capacidade institucional parece ser um dos constrangimentos dos MEI. 

			É este dilema que entusiasma o debate a que nos propomos no presente estudo.

			1.2. Problemática e Organização do Trabalho

			Face ao enquadramento acima apresentado, que sintetiza e antecipa o problema da presente investigação, consideramos pertinente definir a seguinte questão de partida: em que medida as especificidades dos MEI exigem a contextualização das políticas macroeconómicas, constantes nos programas do FMI, a aplicar nestes Estados? E desta pergunta de partida central, deduzimos uma pergunta derivada: tomando como caso de estudo São Tomé e Príncipe, qual foi o contributo dessas políticas macroeconómicas para o processo de desenvolvimento do país? 

			A procura pela resposta à questão de partida deverá levar-nos a prosseguir o objetivo central do estudo: verificar se as políticas macroeconómicas podem ser aplicadas a todas as economias, indiferentemente da sua dimensão e insularidade. 

			Com efeito, a aplicação das políticas económicas nos MEI, sem o devido acautelamento das especificidades dessas economias, pode eventualmente criar distorções no equilíbrio macroeconómico interno e externo (ou seja, contas fiscais e conta corrente respetivamente) difíceis de corrigir, tendo consequências muito negativas no desenvolvimento do país. Esta será mesmo uma das causas do relativo insucesso de alguns MEI, na luta pela melhoria do bem-estar das suas populações.

			A nossa maior familiaridade com São Tomé e Príncipe, que se engloba no grupo dos países que denominamos de MEI, bem como a vontade de dar um contributo académico para a melhor compreensão do seu processo de desenvolvimento justificam a nossa opção pelo enfoque neste país.

			Neste primeiro capítulo introdutório, fazemos a contextualização do tema em análise, bem como a revisão da literatura sobre o assunto em estudo. 

			Seguidamente, no Capítulo II — Microestados Insulares (MEI): Especificidades e Idiossincrasias —, o estudo trata de fazer a caracterização dos MEI, fazendo o devido enquadramento das discussões em torno do conceito de microestado, já que não existe uma definição consensual do mesmo. Nesse capítulo também aferimos, fundamentando de forma breve, que, para além da insularidade, a pequena dimensão territorial e populacional, outras especificidades e idiossincrasias caracterizam os MEI. Em suma, procuramos identificar e caracterizar os MEI, mormente as idiossincrasias, o que os identifica e os distingue de outros Estados. De igual modo, justificamos a razão da nossa opção por esses Estados.

			No Capítulo III — Abordagens e perspetivas teóricas da Economia Política Internacional e das Políticas Macroeconómicas —, procuramos conferir as principais perspetivas teóricas da Economia Política Internacional aplicadas à prática do FMI. De igual modo, ensaiamos a análise da evolução histórica de algumas das principais correntes económicas (clássica, marxista e liberal), particularizando o pensamento macroeconómico dominante, ao longo dos tempos, no FMI.

			Segue-se o Capítulo IV — O lugar geoeconómico dos Microestados no FMI. A filosofia governativa do FMI assenta na quota do membro, no contexto geoeconómico em que o mesmo se move e determina o seu compromisso financeiro máximo e o seu poder de voto, circunscrevendo igualmente o acesso dos membros ao financiamento por parte do Fundo. Aferimos até que ponto a inserção geoeconómica facilita ou dificulta a alavancagem da economia dos MEI, analisando a estrutura do FMI. Procuramos analisar também as principais características da geoeconomia do FMI para melhor entender os eventuais obstáculos no aproveitamento das vantagens geoeconómicas pelos MEI no seio do FMI. Ainda nesse capítulo, tratamos de averiguar a existência de contrastes geoeconómicos na atuação do FMI que se demonstrem alheios aos objetivos estatutários do Fundo.

			No Capítulo V — A aplicação descontextualizada de políticas macroeconómicas padronizadas nos MEI. O caso de S. Tomé e Príncipe —, tratamos de particularizar o caso específico do MEI S. Tomé e Príncipe, enfatizando dois momentos distintos: a aplicação de uma versão do marxismo em S. Tomé e Príncipe de 1975 a 1985 e o historial das recomendações do FMI em S. Tomé e Príncipe de 1985 a 2015. Com efeito, procuramos perceber aspetos importantes da aplicação de políticas macroeconómicas nos MEI e enquadrá-las nas correntes teóricas acima referidas. De igual modo, ensaiamos uma análise da oportunidade de adequação das referidas políticas ao contexto são-tomense. Tentamos aferir a descontextualização e padronização das políticas macroeconómicas nos MEI, analisando em especial o caso de S. Tomé e Príncipe. Para o efeito, trataremos de fazer uma análise quantitativa e qualitativa das recomendações do FMI em S. Tomé e Príncipe desde a independência, bem como a evolução macroeconómica do país.

			O Capítulo VI é dedicado à Visão dos atores do desenvolvimento socioeconómico do MEI S. Tomé e Príncipe. Nele abordamos o ponto de vista dos distintos atores do processo de desenvolvimento ao longo dos 40 anos da existência de S. Tomé e Príncipe como Estado independente. Testamos a profundidade do conhecimento desses atores sobre a aplicação de políticas macroeconómicas em MEI, focando-nos, naturalmente, no caso de S. Tomé e Príncipe, procedendo à auscultação dos mesmos em entrevistas semiestruturadas. Pretendemos, assim, alargar a nossa perspetiva de análise. 

			Segue-se o Capítulo VII, que se debruça sobre Propostas de acomodação de políticas macroeconómicas para o MEI S. Tomé e Príncipe. Retomamos a análise dos obstáculos ao desenvolvimento dos MEI, enfatizando como diferentes MEI lidaram com a situação. As diferentes opções político-constitucionais podem corresponder a formas distintas de contornar as políticas macroeconómicas do FMI e consequentemente a níveis de desenvolvimento díspares. Com efeito, na impossibilidade de alterar alguns dos constrangimentos dos MEI, vamos tentar equacionar propostas de acomodação (encontrando nichos de oportunidades nas estratégias geoeconómicas) que, quiçá, permitam que as políticas macroeconómicas possam sustentar o desenvolvimento socioeconómico para o MEI S. Tomé e Príncipe. 

			Finalmente, teremos a Conclusão, no Capítulo VII, onde tratamos de sumarizar as respostas à nossa questão de partida e o cumprimento dos objetivos a que nos propusemos. De igual modo, apuramos a confirmação ou não das hipóteses do estudo ao longo do caminho trilhado e resumimos as eventuais consequências socioeconómicas da não calibração das políticas macroeconómicas à dimensão do MEI S. Tomé e Príncipe. Resumimos algumas pistas (abordadas nos capítulos precedentes) de acomodação para que as políticas macroeconómicas do FMI facilitem, ou, em última instância, não impeçam o desenvolvimento socioeconómico do MEI S. Tomé e Príncipe.

			

			
				
					1 O Consenso de Washington Alargado segue-se ao Consenso de Washington, os quais trataremos nos capítulos seguintes.

				

				
					2 O desenho de políticas macroeconómicas constitui uma emanação das disposições estatutárias do FMI.

				

			

		

	
		
			CAPÍTULO II — MICROESTADOS INSULARES (MEI): ESPECIFICIDADES E IDIOSSINCRASIAS

			2.1. Nota Introdutória

			O sucesso dos países é, em grande proporção, medido pelo nível de vida dos seus cidadãos, o que, por sua vez, parece depender da capacidade dos mesmos contornarem as circunstâncias menos favoráveis e catapultarem as vantagens comparativas que eventualmente tenham. A dimensão dos Estados parece ser uma dessas circunstâncias. Com efeito, a aplicação de políticas macroeconómicas não parece ser alheia à dimensão territorial e populacional dos países, pelo que se nos afigura necessário aferir os condicionalismos de um grupo de países, dos quais S. Tomé e Príncipe faz parte pela sua condição de MEI.

			De facto, a preocupação com a questão da viabilidade dos Estados em função da sua dimensão remonta à Antiguidade, através de pensadores como Platão, Aristóteles ou Montesquieu (Aghion & Durlauf, 2005). Posteriormente, no século XVII, Adam Smith, preocupado com constrangimentos à especialização, que considerava ser um fator importante para a riqueza das nações, também abordou a questão da dimensão dos Estados (Smith, 1983).

			Estudiosos do desenvolvimento socioeconómico da atualidade não são consensuais quanto à importância da dimensão do país no seu desenvolvimento económico. Conybeare (2009) questiona o pressuposto de que o sucesso económico dos Estados implica uma dimensão ideal dos mesmos. Easterly e Kraay (2000) são mais perentórios, afirmando que os Estados de pequena dimensão até têm mais sucesso económico, pelo que a sua pequenez pode mesmo ser considerada uma mais-valia.

			Alesina (2003) considera que o tamanho ideal de um país é um trade-off, cuja ponderação do custo-benefício reside no tamanho e custos de heterogeneidade dos países envolvidos. Ou seja, os países grandes têm a vantagem de ter custos per capita mais baixos, mas, em contrapartida, as preferências de uma população maior são mais heterogéneas, o que pode dificultar a formulação de políticas e prestação de serviços que satisfaça as preferências dos cidadãos. Não tendo chegado à conclusão de que exista uma dimensão ótima para o sucesso económico dos Estados, conclui que diversos fatores podem ser menos vantajosos para os países de menor dimensão.

			Com efeito, o desenvolvimento económico dos países parece ser condicionado por uma série de circunstâncias de carácter endógeno e exógeno. Alguns autores consideram o fator dimensão do país uma variável endógena. Aghion e Durlauf (2005), por exemplo, argumentam que a dimensão importa para o desempenho económico e que o tamanho do país é endógeno. Porém, outros autores abordam-no enquanto variável exógena.

			O último século e meio de História de Europa e do Mundo mostrou-nos um contínuo repto à existência dos pequenos Estados. A sua segurança, soberania, estatuto político e igualdade jurídica situaram-se, sempre, naquela fronteira indecisa que separa os princípios que afirma a plenitude de direitos e a realidade que os diminui ou nega. Tornou-se evidente que […] o interesse particular das grandes potências comandava a conduta das relações internacionais. (Almeida, 2012, pág. 103).

			Nesta ordem de ideias, as políticas macroeconómicas a ser implementadas não devem abstrair-se das condicionalidades estruturais ou conjunturais de âmbito endógeno e exógeno.

			Nas últimas décadas, tem havido uma atenção académica crescente especificamente em relação às questões inerentes a um grupo de países de menor dimensão — Microestados — na sequência da imposição política, ou seja, do aumento da autodeterminação dos mesmos na comunidade internacional. Porém, alguns autores consideram mesmo que a literatura tem dado atenção exagerada às questões dos Microestados, alegando que apesar de terem alguma volatilidade, os Estados em referência têm, no geral, uma situação económica melhor que países de maior dimensão (Easterly & Kraay, 2000; Sutton, 2011).

			Para o efeito, no presente capítulo, pretendemos identificar e caracterizar os MEI, mormente o que os identifica e os distingue de outros Estados. Entre os Estados em referência, também existem idiossincrasias e especificidades, as quais trataremos de atestar.

			2.2. Conceito e Caracterização dos MEI

			Alguns analistas definem o termo Microestado como Estado independente com área menor que 1000 km² e uma população não superior a 1500 habitantes. Porém, esta definição não é unânime. Nas literaturas concernentes, diversos autores sugerem outras definições de Microestado, que vão além da mera determinação dos limites quantitativos geográficos e populacionais. Easterly e Kraay (2000) consideram que países com menos de um milhão de habitantes têm uma economia de muito pequena dimensão (Microestado).

			Os analistas do FMI, dependendo dos propósitos que a análise pretenda alcançar, também alteram as definições conceptuais dos Microestados. Assim, no estudo sobre a política fiscal e conta corrente dos pequenos Estados, os autores sugerem que são:

			[…] países com uma população média de menos de 2 milhões entre 1970 e 2009. Usando esta definição, cerca de 42 Microestados foram identificados, dos quais cerca de 70% são ilhas e a maioria das quais localizam-se nas Caraíbas, África e Pacífico. Microestados possuem muitas características comuns, tais como a localização, clima e tamanho3 […] (Endegnanew et al., 2012,  pág. 5).

			O BM considera pequenos Estados os seus membros com uma população inferior a 1,5 milhões localizados geograficamente nas Caraíbas, no Pacífico, na África e na Europa4. São países com diversos níveis de desenvolvimento e cujas economias evidenciam dimensões muito heterogéneas:

			Mais de um quarto dos membros do Banco Mundial são países com uma população abaixo dos 1,5 milhões. Esses países têm diferentes níveis de desenvolvimento e dimensão económica... Apesar da diversidade em tamanho, desenvolvimento e localização geográfica, esses países têm desafios comuns associados com o tamanho das suas economias, afastamento e isolamento (World Bank, 2015).

			Contudo, apesar da sua diversidade, compartilham um conjunto comum de desafios de desenvolvimento. Dois terços desses países cuja população é inferior a 1,5 milhões pertencem à Commonwealth, que partilha com o BM o conceito de pequenos Estados. Porém, o BM distingue no seio desses pequenos Estados um grupo de extrema pequenez (Microestados) com população até 600 mil (Devèze, 2011). 

			De facto, as incertezas sobre em que medida e em que ponto separar um Estado micro de outras grandezas são inúmeras (Dumienski, 2014). Dumienski (2014) entende que a definição dos Microestados tem sido arbitrária, limitando-se a descrever alguns aspetos quantitativos que equiparam a pequenez à fraqueza desses Estados. Em consequência disso, o autor sugere uma forma alternativa de definição de Microestados que inclua alguns atributos de soberania, bem como a viabilidade económica e política do Estado.

			Tem sido discutido […] que Microestados poderiam ser vistos de forma viável como protetorados modernos, ou seja, entidades políticas soberanas que têm sido capazes de delegar unilateralmente alguns dos atributos da sua soberania a poderes maiores em troca de proteção benigna. O seu estatuto único é uma consequência da sua real ou percebida pequenez e insignificância geográfica, uma vez que estas criam tanto a necessidade como a oportunidade para este tipo “especial” de arranjo político5 (Dumienski, 2014, pág. 28). 

			Com efeito, este autor considera que os Microestados são países que, por via de insignificância geográfica, delegam de forma unilateral parte da soberania a países de maior dimensão e poder em troca de algumas benesses protetoras. S. Tomé e Príncipe não se encaixaria nesta definição, pelo que não podemos nos ater a ela.

			Armstrong e Kervenoael (1998) consideram que Microestados são países com população inferior a três milhões e que podem ser heterogéneos quanto à performance económica. Concluindo que a dimensão da economia não constitui, necessariamente, condicionante ao seu sucesso económico, esses autores aventam que alguns Microestados podem ser extremamente performantes, enquanto outros podem ter um nível de desenvolvimento muito baixo. Questionamos se três milhões de habitantes não seria um horizonte muito amplo, tendo em conta o número de países que abarca e a necessidade de refletir sobre a aplicabilidade das políticas macroeconómicas em função da dimensão dos países.

			Sidiropoulos (2012) sugere que a definição de Microestados pode passar por características qualitativas e quantitativas físicas e geográficas. Ou seja, o grau de isolamento geográfico, a escassez de recursos, terra limitada e vulnerabilidade do ecossistema, associados a outros fatores quantitativos como a dimensão territorial e populacional e indicadores económicos, entre outros, são aspetos que podem ser considerados na definição de um MEI. Entretanto, esse autor assume que a dimensão geográfica de 1000 km2 deve ser dominante na definição de Microestado.

			Petar Kurečić (2014) sugere uma diferenciação entre micro dimensão territorial e micro dimensão económica.

			Outros autores, ainda, sugerem a determinação da dimensão micro através de um índice composto pelas variáveis população, dimensão territorial e PIB (Briguglio, 1995 apud Downes, 1988).

			Para além dos fatores já referidos, a insularidade dos países também tem sido alvo de atenção dos estudiosos de desenvolvimento económico, devido a alguns condicionalismos a que estão sujeitos e que determinam a sua vulnerabilidade, como veremos mais adiante.

			Entretanto, também no que se refere à insularidade, não há consensos absolutos. Santos considera que:

			A insularidade é um conjunto de equilíbrios físicos, biológicos, sociais, económicos e políticos que ocorre nas ilhas. Ela é uma relação dinâmica que se estabelece entre o espaço insular e as sociedades que ali vivem. Portanto, está-se perante um conceito relativo e multidimensional passível de ser analisado segundo vários prismas, em função do tempo, do espaço, do nível de desenvolvimento e do estatuto político (Santos, 2011, pág. 109).

			A insularidade, segundo Taglioni (2011), significa uma fração de terra rodeada pelo mar e, por isso, mais ou menos, ou melhor, relativamente isolada. Trata-se de um isolamento que se traduz na distância que separa essa(s) porção(ões) de terra das demais (continente), acarretando com isso questões de ordem ambiental, climática, social, entre outras. Talvez essa seja uma definição mais acertada.

			A combinação dos fatores micro dimensão geográfica e populacional e a insularidade impõe o estudo de um novo grupo de países — os MEI — dos quais S. Tomé e Príncipe faz parte.

			Com efeito, no estudo “Questões macroeconómicas em pequenos Estados e as implicações para o engajamento de fundo” (IMF, 2013), os analistas do FMI definem os MEI como sendo um subgrupo de pequenos Estados insulares que tenham populações abaixo de 200 mil habitantes, com os seguintes argumentos:

			Para efeitos de análise, no entanto, dada a extrema diversidade dentro deste grupo maior, foi decidido reduzir a amostra para países em desenvolvimento [...] Para explorar se extrema pequenez possui características distintas, o relatório define um subgrupo de “Microestados” tendo populações abaixo de 200 mil a partir de 2011 (15 países). Embora esta delimitação seja arbitrária, ele tem sido utilizado na literatura, em parte por causa da rutura na distribuição de tamanho dos países neste momento6 (FMI, 2013, pág. 7-8).

			De igual modo, para atender aos nossos propósitos analíticos, no presente estudo iremos debruçar-nos sobre os MEI, ou seja, os Estados insulares — ilhas independentes, com Governo, território de dimensão aproximada a 1000 km² e população até 300 mil habitantes. Esta opção deve-se ao facto de dentro dessas balizas se encontrarem diversos Estados similares a S. Tomé e Príncipe em aspetos do âmbito económico e social, que constituem o foco da presente análise.

			Assim, de acordo com os critérios acima enunciados, do universo dos MEI fazem parte Antígua e Barbuda, Barbados, Dominica, Grenada, Ilhas Marshall, Kiribati, Micronésia, Palau, São Cristóvão & Névis, São Tomé e Príncipe, Santa Lúcia, São Vicente e Granadinas, Seychelles, Tonga e Tuvalu.

			2.3. Similitudes, especificidades e idiossincrasias

			Do acima exposto, podemos depreender que os MEI têm em comum a insularidade, a pequena dimensão territorial e populacional e vulnerabilidades diversas (World Bank, 2011). Entretanto, têm algumas especificidades e idiossincrasias. De forma sucinta, aferimos a seguir a caracterização básica dos MEI. 

			2.3.1. Constrangimentos geográficos

			Armstrong e Kervenoael (1998) consideram que boa parte do sucesso dos Microestados resulta da dinâmica económica regional em que geograficamente se situem. Read (2004) também partilha essa opinião, acrescentando que o ritmo de crescimento e de globalização dos países em referência também depende da dinâmica da região em que se inserem geograficamente. Sidiropoulos (2012) sugere que a dimensão geográfica deve ser fundamental na definição de Microestado. Averiguemos em que medida essa caracterização influencia os MEI.

			Existem duas grandes concentrações dos MEI, como se pode depreender da leitura da Tabela 1: uma no Oceano Atlântico (Caraíbas), ou seja, na América Central, e outra no Pacífico, na zona tropical.

			S. Tomé e Príncipe e Seychelles são exceção a essas duas concentrações, situando-se o primeiro na África ocidental (Atlântico) e o segundo no Leste africano (Índico), conforme a Tabela 1.

			A relativa adjacência geográfica entre os MEI pode constituir uma mais-valia de âmbito geoestratégico ou de complementaridade de mercados, o que parece estar a ser devidamente explorado pelos MEI das Caraíbas.

			Os MEI das Caraíbas pertencem a organizações tais como Banco Central das Caraíbas Orientais (OECO), Organização dos Estados das Caraíbas Orientais (OECS), Associação dos Estados das Caraíbas (AEC) e Comunidade das Caraíbas (CARICOM), o que é facilitado pela proximidade entre as ilhas em termos geográficos e históricos (Commonwealth, 2015).

			A exploração de complementaridade de mercados parece ser menos intensa nas ilhas do Pacífico, que distam mais umas das outras e têm também diferenças étnico-culturais significativas, que advém de processos de povoamento díspares e milenares.

			Tabela 1: Localização dos MEI.
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			Fonte: Diversas, tratamento da autora, de acordo com dados do Banco Mundial.

			Todavia, há um esforço de união, nomeadamente através do Fórum das Ilhas do Pacífico (FPS), fundado em 1971, que inclui 16 Estados independentes7.

			O FPS tem o objetivo de estimular o crescimento económico e de melhorar a governação política e segurança para a região. Para a ascensão dos objetivos referidos, o FPS aposta no fortalecimento da integração através da cooperação regional (Fórum, 2017).

			S. Tomé e Príncipe, no Atlântico, e Seychelles, no Índico, são os MEI com maior desvantagem neste domínio. A distância em relação aos outros pares não facilita a união ou integração de mercados. Por isso, a esses MEI resta a integração em organizações regionais (continentais) com países de maior dimensão, nem sempre permitindo vantagens mútuas.

			À luz das teorias de economia internacional, em especial o modelo de Heckscher-Ohlin, os países devem especializar-se e exportar os bens que usem de forma mais intensiva o fator de produção que têm em abundância relativa (Costa, 2010). Também neste aspeto (escassa disponibilidade dos fatores de produção) reside a idiossincrasia dos MEI. A sua dimensão geográfica e populacional determina a escassez de fontes de vantagem comparativa — terra e mão de obra8 — em quantidade e qualidade suficientes para assegurar a competitividade interna e externa da economia. De facto, em decorrência de um sistema de ensino pouco desenvolvido, a mão de obra escassa em quantidade é também pouco diversificada em termos de especialização. Considerando que os referidos fatores de produção determinariam, neste caso, a acumulação do fator capital, parece estar justificada a forte dependência de ajuda externa que caracteriza os MEI. A título de exemplo, refira-se que o Orçamento Geral do Estado de S. Tomé e Príncipe depende da ajuda pública ao desenvolvimento (APD) em mais de 80% (BCSTP/ Estatísticas, 2015). Nos MEI do Pacífico, a situação é idêntica (Australian Government, 2015).

			Por outro lado, os poucos especialistas que se formam, normalmente no estrangeiro, tendencialmente ficam na diáspora, onde existem maiores possibilidades de emprego (Briguglio, 1995). Com efeito, os dados do Ministério de Educação de S. Tomé e Príncipe apontam para a existência de um maior número de especialistas nacionais no estrangeiro do que os residentes no país. A frágil capacidade institucional do país terá, provavelmente, como uma das causas os recursos humanos qualitativa e quantitativamente limitados. O país recorre muitas vezes a expatriados para diversos fins, o que encarece os serviços e a produção de bens. As informações do Centre of Small States Studies do Institute of International Affairs confirmam essa tendência na maior parte dos MEI (Dumienski, 2014).

			Por outro lado, o escasso mercado interno dos MEI também dificulta a diversificação da oferta. Por esse motivo, a pequenez geográfica é também considerada por alguns autores como empecilho à obtenção de economias de escala tanto na produção como na distribuição, que exigem produção de bens públicos e privados a um custo mínimo (Zhang, 2016).

			As ilhas, ao contrário dos outros países continentais, só podem ligar-se com o resto do mundo por ar ou por mar. Assim, o transporte de pessoas e bens nos MEI fica muito mais caro, em termos per capita. Entretanto, neste aspeto, a situação não é igual para todos. No continente africano, S. Tomé e Príncipe dista da costa cerca de 300 quilómetros.

			Porém, cerca de 1.600 quilómetros separam Seychelles da costa africana. Nas Caraíbas, a situação é, de forma homogénea, menos gravosa — a distância entre os MEI caribenhos e a costa americana é da ordem das centenas de quilómetros. No pacífico, o Kiribati, Micronésia, Tonga, Tuvalu e Palau têm todos a agravante de se situarem muito distantes dos demais países, em locais considerados remotos. Assim, Tonga e Tuvalu situam-se a 3000 e 4000 quilómetros, respetivamente, a nordeste da Austrália. As Ilhas Marshall, Kiribati e Palau também distam da costa em milhares de quilómetros. Portanto, neste aspeto, S. Tomé e Príncipe tem uma vantagem comparativa.

			Outra diferença entre os MEI é a dispersão territorial. À exceção de Santa Lúcia e Barbados, que são mono-insulares (uma única ilha), os demais MEI são todos pluri-insulares. Entretanto, a situação é mais gravosa para os MEI da região do Pacífico.

			Mapa 1: Distância entre S. Tomé e Príncipe e África.
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			Fonte: Elaboração da autora, de acordo com dados do Banco Mundial.

			Esses Estados são bastante fragmentados, na sua maioria formados por centenas de ilhas isoladas e dispersas, ou seja, multi-insulares, pelo que têm, assim, agravados os efeitos da descontinuidade territorial. É o caso da Micronésia, que tem 610 ilhas, de Palau, formado por mais de 300 ilhas, e da Tonga, que tem 172 ilhas. Os outros MEI da região também têm larga dispersão entre as ilhas que os compõem. A distância entre as diversas ilhas do mesmo país agrava o isolamento. Kiribati, composto por 33 ilhas, estende-se por cerca de 3.900 quilómetros de leste para oeste e 2.100 quilómetros de norte a sul (Australian Government, 2015). Essas ilhas sofrem, assim, de um duplo isolamento, interno e externo, o que limita as suas possibilidades de crescimento económico. A longa extensão para tão pequeno território terrestre requer maior descentralização, o que acarreta custos adicionais tanto ao setor público como privado. Esses custos são desmotivadores para os agentes económicos e colocam pressão sobre as finanças públicas. Maior custo per capita na implementação das políticas públicas, adicionado à frágil capacidade dos recursos humanos, pode dificultar o desenvolvimento (Briguglio, 1995).

			Por outro lado, por via desta dispersão, os MEI do Pacífico têm uma grande zona económica exclusiva (em alguns casos, superior a 5 milhões de quilómetros quadrados no Pacífico), o que acarreta vulnerabilidades no âmbito de defesa e segurança do país. A fragmentação territorial pode também conduzir à segmentação das elites sociais e culturais com eventuais consequências na estabilidade política, constituindo um freio no desenvolvimento económico (Santos, 2011). Porém, não é de descurar algumas vantagens que uma tão grande zona económica exclusiva pode significar. O mar é fonte de recursos pesqueiros, que, sendo em abundância, podem constituir uma fonte de vantagem comparativa no comércio internacional. Para além da pesca, está na atualidade as discussões dos teóricos do desenvolvimento sobre a chamada “economia azul”. Este novo conceito, que tem o mar como alvo, pode ser uma via para o desenvolvimento, aproveitando o vasto território marítimo (Baldacchino, 2015). Os MEI do Pacífico talvez possam beneficiar dessa potencial vantagem comparativa. A situação geográfica dos Estados em referência pode também constituir uma vantagem geoestratégica importante a explorar. A localização dos MEI do Pacífico é deveras importante para estratégias defensivas dos países hegemónicos a nível global.

			2.3.2. Estrutura Político-institucional e Sistema Judicial

			O regime político dos MEI também tem algumas similitudes e especificidades. Micronésia, Ilhas Marshall e Palau foram colonizados sucessivamente por espanhóis, alemães e depois por japoneses, mas após a Segunda Guerra Mundial passaram para a tutela dos EUA, entre 1947 e 1986. Esta última relação histórica terá influenciado a decisão desses Estados que optaram por um acordo com os EUA, delegando uma parte da sua soberania neste país, mormente a defesa e segurança. Na Micronésia sucederam-se períodos de plena independência e de alguma associação aos EUA. O país está politicamente organizado como uma Confederação de quatro Estados e tem um governo central dirigido pelo presidente, que é eleito pelo Parlamento (Australian Government, 2015). Por sua vez, as Ilhas Marshall também têm um governo central dirigido pelo Presidente, que é eleito pelo Parlamento. Palau é uma república presidencialista com parlamento bicameral, à semelhança dos EUA. A proximidade política de Palau com os EUA é visível também na administração política, considerando que as eleições nos dois países ocorrem sempre na mesma data. O tratado assinado entre os EUA e Palau permite que este abdique de custos com muitos serviços públicos. A segurança aérea, serviços meteorológicos, serviços de saúde e assistência em caso de catástrofes naturais, entre outros, estão sob a responsabilidade financeira dos EUA (Australian Government, 2015).

			Ainda no Pacífico, Kiribati é uma república com presidente executivo e com uma legislatura unicameral (Commonwealth, 2015). Kiribati e os EUA também têm um tratado de amizade que abarca questões de defesa e segurança, o que permite a este último o exercício da guarda costeira, ou seja, a patrulha da zona económica exclusiva de Kiribati por navios e aeronaves dos EUA (U.S., 2015).

			Micronésia, Ilhas Marshall, Palau, Kiribati, Dominica, S. Tomé e Príncipe e Seychelles dispõem de democracias parlamentares, presidencialista ou semipresidencialista de pendor parlamentar, enquanto os demais MEI se organizam em regimes monárquicos.

			Uma grande parte dos MEI das Caraíbas e alguns do Pacífico têm um sistema político baseado no sistema britânico, onde um governador-geral representa a monarca inglesa e o governo é liderado por um primeiro-ministro, que é também responsável pelo Parlamento. Tendo a rainha do Reino Unido como Chefe de Estado (embora de forma quase simbólica), delegam assim uma parte da sua soberania. 

			Com efeito, a Antígua e Barbuda, Barbados, Grenada, Santa Lúcia, São Cristóvão e Névis, São Vicente e Granadinas e Tuvalu têm uma monarquia constitucional e um governo parlamentarista, cujo Chefe do Governo é o primeiro-ministro e a Chefe de Estado é a monarca do Reino Unido. Razões históricas também podem, em parte, justificar tal decisão. A especificidade de Tuvalu reside no facto de, apesar de ser considerado um Estado democrático, o país não tem partidos políticos. O seu primeiro-ministro é eleito pelo parlamento (Australian Government, 2015).

			Contrariamente aos demais MEI, até julho de 1975, S. Tomé e Príncipe era uma das colónias de Portugal, onde vigorava um regime ditatorial. As circunstâncias que envolveram a independência nacional terão ditado a opção política por um regime de pendor socialista (Costa, 2011). A própria designação do país — República Democrática — deixa transparecer a opção de então por um modelo de democracia popular inspirado nos países do leste europeu e em Cuba, ou seja, a rejeição da via capitalista de desenvolvimento (Costa, 2011). Igual opção fez Seychelles, que tendo sido colonizadas por franceses e depois por ingleses, ascenderam à independência em 1976. O início da perestroika na União das Repúblicas Socialistas Soviéticas (URSS) e a consequente queda do Muro de Berlim, entre outros, terão contribuído para uma democratização de S. Tomé e Príncipe em 1991, que atualmente tem um regime semipresidencialista de pendor parlamentar. Razões semelhantes terão motivado mudanças políticas nas Seychelles em 1993, tendo-se instalado desde então um sistema político multipartidário presidencialista estável (IMF, 2015).

			Dominica teve um passado colonial semelhante às ilhas vizinhas, mas fez uma opção política diferente. Apesar de ser membro da Commonwealth, não optou pela monarquia. Dominica é uma democracia parlamentar, cujo presidente é nomeado pelo primeiro-ministro (que é chefe do governo), depois de ouvido o líder da oposição (Commonwealth, 2015).

			Tonga é o único MEI com monarquia própria (e milenar). Tonga tem a especificidade de nunca ter sido propriamente colonizada. Sempre teve um rei nativo, cuja família real remonta a mais de 1000 anos — com um sistema social e político, antigo e bem desenvolvido (Commonwealth, 2015). Apenas em 1900, o rei local, através de um acordo, cedeu as relações exteriores do reino ao controlo britânico, o que durou até 1970, quando o reino readquiriu a sua total independência. Algumas tentativas por parte de uma minoria em democratizar o país não resultaram, o que testemunha a solidez da monarquia milenar. A partir de 1994, foram finalmente constituídos partidos políticos, que conseguiram conquistar uma maioria parlamentar nas primeiras eleições em novembro de 2010, constituindo-se assim uma monarquia constitucional (Commonwealth, 2015).

			Em suma, conforme a Tabela 2, todos os MEI, à exceção de S. Tomé e Príncipe, quer por via da Commonwealth, quer por via de acordos especiais com os EUA, delegam alguma parte da sua soberania. No entanto, a delegação de poderes na Commonwealth é de dimensões diferentes. Assim, Kiribati, Tonga, Seychelles e Dominica são membros da organização, mas não pertencem à Coroa Britânica.

			Os MEI têm assim alicerces diversos em países vizinhos, ou na ex-potência colonizadora, com os quais têm ligações históricas e culturais e dos quais recebem apoios em áreas substanciais da sua soberania, como a defesa e a área jurídica. Porém, S. Tomé e Príncipe não beneficia dessa ancoragem, estando assim, eventualmente, menos resguardado. 

			Tabela 2: Estrutura Político-Constitucional.
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			Fonte: Diversa e tratamento da autora. (A) É membro da Commonwealth; (B) Estrutura assemelha-se à dos EUA, mas sem partidos políticos formalmente organizados.

			Com efeito, tendo os MEI recursos materiais e humanos quantitativamente limitados, muitos recorreram à ajuda externa para preservar a sua ordem jurídico-constitucional (Horbach, 2013). Os Microestados necessitam, muitas vezes, de transferir funções essenciais e diretamente vinculadas ao seu poder soberano para o auxílio externo. Moldam a sua soberania contando com o auxílio de nações vizinhas. Com arranjos que incluem a participação de estrangeiros nos seus tribunais constitucionais, firmam a jurisdição constitucional como importante meio de proteção dos direitos e de garantias constitucionais nacionais (Horbach, 2013).

			2.3.3. Aspetos histórico-culturais

			Questões étnicas e religiosas e outras do âmbito histórico-cultural podem levar a vulnerabilidades sociais, com consequências no desenvolvimento sustentável dos países. Uma tal vulnerabilidade social parece ter maior impacto num MEI do que num país de maior dimensão (Briguglio, 2003). Contudo, outros autores questionam a existência de tais evidências nos MEI (Briguglio, 2003 apud Streeten, 1993).

			As populações dos MEI do Pacífico têm, no geral, traços culturais milenares. Esses países já terão sido habitados por povos vizinhos entre dois a três milénios antes da nossa era (Commonwealth, 2015). Seguidamente, foram ocupados no século XVI pelos europeus (espanhóis ou britânicos). Posteriormente, alguns foram ocupados por alemães e japoneses. Os EUA administraram essas ilhas após a Segunda Guerra Mundial até às respetivas independências (U.S., 2015). Os países ocupantes deixaram de herança algumas práticas, mormente na administração pública e sistema judicial. 

			Assim, no Kiribati, o sistema judicial baseado no sistema inglês, de forma geral, é livre, sendo de realçar, entretanto, algumas exceções que fazem perigar os direitos humanos, mormente o facto de permitirem castigos corporais (Heritage Foundation, 2014). Tal se deve aos costumes tradicionais solidamente implantados. Com efeito, os traços culturais têm impacto no sistema judicial e, consequentemente, na economia.

			Tonga, de monarquia milenar, tem uma Constituição que data de 1875, ligeiramente revista em 2010, visando a transferência de parte do poder real (que ainda conserva poder de veto) para o executivo. A atual estrutura de administração compreende o executivo (gabinete), legislativo e judiciário. Não tendo sido de facto colonizada, a população dessas ilhas tem aspetos culturais muito fortes, que condicionam o desenvolvimento socioeconómico e conflituam com a globalização (Australian Government, 2015). De citar a esse respeito um setor não monetário da economia relativamente grande (U.S., 2015), que advém, entre outros, do facto de toda a terra pertencer à coroa e de grandes propriedades serem atribuídas aos nobres. Também concorre para esta fraqueza do setor financeiro da economia a atribuição de parcelas de terras agrícolas a todos os cidadãos de sexo masculino quando atingem dezasseis anos. Entretanto, a escassez de terra impede o cumprimento rigoroso desta norma, que é contestada pelas mulheres, que começam cada vez mais a exigir igual direito. Este parece ser um problema social com reflexo na economia, que advém de hábitos culturais enraizados na sociedade (Commonwealth, 2015). Entretanto, devido à sua antiguidade, os tonganeses têm muita confiança no seu sistema de governo, o que é benévolo para a economia.

			Nas Ilhas Marshall, a terra é propriedade dos nacionais. Organizados socialmente em clãs (matriarcais), decidem sobre a posse da terra, o uso e a distribuição dos demais recursos, bem como a resolução de eventuais litígios.

			Com efeito, apesar de terem sido habitados por diferentes povos oriundos das regiões mais próximas, parece ter havido uma miscigenação que levou a uma certa homogeneização dos cidadãos de cada um desses MEI do Pacífico (Commonwealth, 2015). Porém, essa homogeneização incorpora os traços histórico-culturais acumulados ao longo dos tempos.

			Os MEI que se situam no oceano Atlântico foram, basicamente, colonizados a partir do século XV. Tendo sido habitados por povos americanos de dois a quatro séculos antes de Cristo, atualmente cerca de 90% dos habitantes são descendentes dos escravos africanos, miscigenados, na sua maior parte, com europeus e outros. A cultura dos habitantes desses MEI tem, assim, mais traços dos africanos e europeus do que dos primeiros habitantes locais (Commonwealth, 2015).

			As ilhas das Caraíbas foram disputadas por portugueses, espanhóis e/ou franceses e colonizadas por britânicos (em alguns casos por dois em simultâneo, ou em alternância) até finais dos anos 1970 e princípios dos anos 1980, data da independência. A colonização europeia implantou basicamente a monocultura de cana-de-açúcar, cacau ou algodão. Porém, ainda antes da descolonização, já arrolavam gradualmente algumas alterações na estrutura económica, certamente em linha com a dinâmica económica da metrópole. Este processo acentuou-se após a independência, passando a estrutura económica a ser baseada na agricultura para turismo médico, finanças offshore e indústria turística (Heritage Foundation, 2014). Quase todos os MEI das Caraíbas já constituíam destinos turísticos desde o século XVIII, embora esse processo só tenha ganhado maior dinamismo em meados do século XX, nas vésperas da independência. Uma classe média relativamente esclarecida, herdada do colonialismo, terá, certamente, contribuído positivamente para esse processo.

			As Seychelles herdaram dos franceses e posteriormente dos britânicos uma economia agrícola, baseada na produção de baunilha, copra, cacau e canela. Entretanto, mesmo antes da independência, as Seychelles já haviam lançado as bases para o desenvolvimento de um turismo nascente (Commonwealth, 2015).

			Não há evidências de que as ilhas de S. Tomé e Príncipe tenham sido habitadas antes da chegada dos portugueses (Neves, 1989). No entanto, muitos aspetos da colonização de S. Tomé e Príncipe e das Seychelles foram semelhantes à dos congéneres das Caraíbas, resultando assim numa população mestiça (crioula) de base africana mais ou menos homogénea.

			Os MEI africanos tinham idêntica herança de estrutura económica colonial inicial. Porém, em S. Tomé e Príncipe, contrariamente aos das Caraíbas, a estrutura económica baseada na monocultura de cacau permaneceu até à independência, em linha com o papel que a metrópole lhe reservara (Costa, 2011). O produto interno bruto (PIB) do país era constituído em 90% pela produção agrícola das roças, que, por sua vez, ocupavam 90% das terras aráveis do país (Costa, 2011). Mesmo após a abertura económica patrocinada pelo FMI/BM, estes continuaram a aconselhar a aposta na agricultura (IMF, SM/88/70, 1988). Armstrong e Kervenoael (1998) consideram que a aposta na agricultura está associada à pobreza em Microestados, enquanto uma estrutura económica assente no turismo e finanças offshore denota maior prosperidade.

			Deborah Bräutigam e Michael Woolcock (2001) consideram que a fraqueza das instituições9 dos MEI pode propiciar a sua vulnerabilidade. Uma parte dessa fragilidade pode dever-se a aspetos históricos. S. Tomé e Príncipe, no momento da independência, não tinha sequer meia dúzia de técnicos com formação superior em ciências económicas ou de gestão empresarial10 residentes (dois dos quais estavam no Governo). Esse facto terá, quiçá, influenciado a sua capacidade de reverter a estrutura económica herdada do colonialismo português. Com efeito, em 1975, cerca de 80% da população com idade superior a 15 anos era analfabeta. Dentro dos alfabetizados, cerca de 90% só tinha ensino primário e menos de uma dezena eram licenciados (BIRD, Report Nº P-4028-STP, 1985). Situação contrária registou-se nas Caraíbas no momento das independências, onde havia uma elite com um nível académico razoável. 

			Sidiropoulos (2012) sugere que os Microestados são sistemas sociais integrados, talvez, graças à sua limitada área de superfície. De facto, não parece haver evidência de algum conflito social de origem étnico-cultural nos MEI das Caraíbas e de África. A população dos MEI parece muito cosmopolita e voltada para o exterior (Menezes, 2015). Porém, aspetos históricos podem ter determinado a geoeconomia, ou seja, as relações entre lógicas geográficas e político-económicas que envolvem os MEI (Baru, 2012).

			2.3.4. Estrutura económica e produtiva e indicadores de desenvolvimento

			Worrell (2012) considera que pequenas economias abertas diferem das economias de maior dimensão quanto à eficácia das políticas fiscal, monetária e cambial, mormente porque a depreciação da taxa de câmbio real tem efeitos adversos naqueles países. Os demais aspetos macroeconómicos, tais como sustentabilidade fiscal, gestão da dívida e crescimento económico, também terão as suas especificidades nos MEI.

			A condição de MEI interfere na gestão macroeconómica dos mesmos. A pequena dimensão do mercado, fracos recursos internos, grande abertura a choques externos e maior dimensão relativa do setor público são, entre outras, as razões para dificuldades acrescidas na manutenção de uma situação macroeconómica sustentada (Endegnanew, 2013).

			Com efeito, estudos do BM e FMI apontam para uma grande vulnerabilidade macroeconómica dos MEI quando comparada com países de maior dimensão, não obstante a assistência técnica dessas instituições. Os desafios macroeconómicos para potenciar o crescimento parecem ser particularmente mais marcantes para os Estados em referência (IMF-Paper, 2013).

			As dificuldades em assegurar os desafios macroeconómicos podem levar os MEI a delegar parte da sua soberania, tal como acontece com a estrutura jurídica e político-constitucional desses Estados. Os dados do FMI indicam que, por razões já referidas, geralmente os MEI não conseguem suportar as suas despesas públicas, socorrendo-se de APD em jeito de donativos ou créditos. Tal situação impede-os de ter a sua própria opção de política fiscal. Com efeito, alguns MEI, como é o caso de S. Tomé e Príncipe, tiveram que fazer uma parcial e temporária cessão da “soberania macroeconómica” ao FMI, materializada nos diversos programas assinados com o mesmo e que impedem o país de assumir compromissos/decisões que não sejam subscritos pelo FMI. Essa extrema dependência (perda de soberania) pode ser descortinada nos relatórios das missões do FMI no âmbito do Artigo IV ao longo dos últimos dez anos11 (IMF Country Report No. 15/196).

			Por outro lado, é notório que os mecanismos de transmissão monetária são mais frágeis nos MEI (Wang, et al, 2008). Essa dificuldade, que parece ser idiossincrática aos MEI (como pretendemos aferir ao longo do estudo), terá levado os mesmos a optar por uma âncora nominal cambial. Sem entrar no âmago daquilo que constitui essa âncora nominal, importa salientar que ela estreita a liberdade do país noutros aspetos, como a política monetária ou fiscal. Entretanto, uma análise dos regimes cambiais dos MEI até 2014, na Tabela 10, indica a quase unânime tendência de escolha do regime de taxas de câmbio fixa. À exceção das Seychelles, que alteraram em 2008 o seu regime de câmbio, todos os MEI têm uma taxa de câmbio fixa ou adotaram a moeda de outros países. A escolha quase unânime da âncora nominal cambial tem o propósito de contornar a pouca eficácia do mecanismo de transmissão da política monetária nos MEI (Wang, et al., 2008).

			[…] o tamanho muito pequeno, o amplo uso de moedas estrangeiras, a fraca sustentabilidade cambial e inflexibilidade do produto e do mercado de fatores. Devido a estas características, a política monetária é relativamente ineficaz como uma ferramenta anti-cíclica. Sob tais circunstâncias, há benefícios de “outsourcing” da política monetária através de acordos cambiais apropriados. Os benefícios de um arranjo de ancoragem da moeda — reduz os custos de transações internacionais e confere maior estabilidade política e credibilidade dos preços — pode sobrepor-se ao custo de perder uma política monetária independente12 (Wang, et al, 2008, pág 26).

			Conjetura-se que a adoção desse tipo de regime cambial pressupõe a perda teórica da soberania de política monetária, já que todas as políticas macroeconómicas, particularmente a orçamental e a monetária, passam a subordinar-se ao objetivo de manutenção e sustentabilidade da paridade cambial.

			Em suma, é notório que todos optaram pela mesma âncora nominal de política monetária e que, com incidência distinta, todos experimentam dificuldades na política fiscal, o que demonstra uma certa idiossincrasia dos MEI em questões macroeconómicas.

			Tabela 3: Principais indicadores dos MEI.
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							América Latina e Caraíbas

						
							
							7.460

							Médio superior

						
							
							Turismo e Agricultura

						
							
							79

						
							
							1975

						
					

					
							
							Kiribati

						
							
							102.351

						
							
							811

						
							
							Extremo Oriente e Pacífico

						
							
							2.620

							Médio inferior

						
							
							Agricultura

						
							
							N/A

						
							
							1986

						
					

					
							
							Ilhas Marshall

						
							
							52.634

						
							
							181

						
							
							Extremo Oriente e Pacífico

						
							
							4.200

							Médio superior

						
							
							Pesca

						
							
							N/A

						
							
							1992

						
					

					
							
							Micronésia

						
							
							103.549

						
							
							271

						
							
							Extremo Oriente e Pacífico

						
							
							3.430

							Médio inferior

						
							
							Pesca

						
							
							124

						
							
							1993

						
					

					
							
							Palau

						
							
							20.918

						
							
							459

						
							
							Extremo Oriente e Pacífico

						
							
							10.970

							Médio superior

						
							
							Pesca e Agricultura

						
							
							60

						
							
							1997

						
					

					
							
							Santa Lúcia

						
							
							182.283

						
							
							539

						
							
							América Latina e Caraíbas

						
							
							7.090

							Médio superior

						
							
							Turismo

						
							
							97

						
							
							1979

						
					

					
							
							São Cristóvão e Névis

						
							
							54.191

						
							
							261

						
							
							América Latina e Caraíbas

						
							
							13.460

							Elevado

						
							
							Turismo e Finanças

						
							
							73

						
							
							1984

						
					

					
							
							São Vicente e Granadinas

						
							
							109.373

						
							
							389

						
							
							América Latina e Caraíbas

						
							
							6.580

							Médio superior

						
							
							Agricultura e Turismo

						
							
							91

						
							
							1979

						
					

					
							
							S. Tomé e Príncipe

						
							
							192.993

						
							
							1001

						
							
							África Subsaariana (Atlântico)

						
							
							1.470

							Médio inferior

						
							
							Agricultura

						
							
							142

						
							
							1977

						
					

					
							
							Seychelles

						
							
							89.173

						
							
							455

						
							
							África Subsaariana

							(Índico)

						
							
							12.530

							Médio superior

						
							
							Turismo e Pesca

						
							
							71

						
							
							1977

						
					

					
							
							Tonga

						
							
							105.323

						
							
							747

						
							
							Estremo Oriente e Pacífico

						
							
							4.490

							Médio superior

						
							
							Agricultura

						
							
							100

						
							
							1985

						
					

					
							
							Tuvalu16

						
							
							11.00017

						
							
							26

						
							
							Pacífico Sul (Polinésia)

						
							
							4.63718

							Médio superior

						
							
							Agricultura e Pesca

						
							
							N/A

						
							
							2010

						
					

				
			

			Fonte: Diversas, tratamento da autora.

			Decorre da leitura da Tabela 3 a conclusão que o nível de rendimento dos MEI é bastante díspar apesar de todos terem Índice de Desenvolvimento Humano (IDH) médio ou elevado. Sendo, no entanto, notório que S. Tomé e Príncipe é o segundo MEI mais populoso, o maior em superfície e o de rendimento per capita exageradamente mais baixo.

			O objetivo maior de qualquer Estado é satisfazer as necessidades sempre crescentes dos seus cidadãos, ou seja, melhorar o nível de vida dos mesmos (Krugman, 2012). Alguns MEI parecem ter uma certa dificuldade em satisfazer esse desiderato, enquanto outros têm sido mais bem-sucedidos.

			Apesar de algumas mudanças na estrutura económica ainda no período colonial, as economias dos MEI das Caraíbas eram basicamente de baixo rendimento, sustentadas pela monocultura da cana-de-açúcar, algodão ou outros produtos agrícolas, assegurada inicialmente pela mão de obra escrava africana e depois pelos seus descendentes. Apesar dos constrangimentos atrás referidos, atualmente são, em geral, economias relativamente prósperas, com finanças offshore e turismo como principais setores da economia.

			Com fundações relativamente fortes de liberdade económica, apoiadas por um elevado grau de transparência e um sistema judicial eficiente, essas economias são atrativas para empresas internacionais e investimento a longo prazo (Heritage Foundation, 2014). De acordo com os dados do Doing Business 2015, elaborado pelo Grupo Banco Mundial, a nível de rendimento (Produto Nacional Bruto – PNB) per capita, Antígua e Barbuda, Barbados e São Cristóvão têm um rendimento elevado. Por sua vez, Kiribati, Micronésia e S. Tomé e Príncipe têm um rendimento médio inferior.

			Os demais MEI têm rendimento médio superior. Com efeito, nenhum MEI está no grupo de países com rendimento baixo. Porém, a diferença entre o MEI com maior rendimento per capita (Barbados) e o de menor rendimento (S. Tomé e Príncipe) é significativa, como ilustra o Gráfico 119.

			Basicamente, os MEI que têm como atividade económica principal o turismo e/ou prestação de serviços financeiros são os que têm um nível de rendimento mais elevado, ao contrário dos que contam com uma economia essencialmente agrícola, cujo nível de rendimento médio é, em geral, baixo.

			A classificação dos MEI quanto ao Índice de Desenvolvimento Humano (IDH)20 também segue a mesma lógica de rendimento, sendo, entretanto, de realçar que quase todos os MEI têm um nível de literacia razoavelmente alto.

			Gráfico 1: PNB per capita (USD) dos MEI relativos a 2014.

			
				
					[image: ]
				

			

			Fonte: Dados do Doing Business, 2016, e tratamento da autora.

			No entanto, Tonga e Tuvalu têm um nível de rendimento relativamente elevado, apesar de terem uma estrutura económica muito frágil (Tabela 3 e Gráfico 1). 
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